
 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEDUC 

Concurso Público – 2006 
Cargo: Técnico Educacional - Contador         Tipo 1 – Cor: Branca 

Página 1/9  
É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte. 

CONHECIMENTOS DE LÍNGUA PORTUGUESA
 

TEXTO 1 
 

Falar é como andar. Acontece naturalmente, da mesma forma, nas mesmas faixas etárias, em qualquer parte do planeta Terra, 
independentemente de raça, de cultura, de cor, de gênero e de ensino formal. Basta que sejamos seres humanos.  

É mesmo fato que os homens se distinguem dos outros animais por andar sobre os dois pés, por dominar um sistema de 
comunicação duplamente articulado (com unidades sonoras e unidades significativas), denominado ‘língua natural’ ou ‘língua 
humana’, e por manifestar inteligência diferenciada que os habilita a criar extensões tecnológicas de todas as partes de seu corpo, até 
de seu cérebro, como a criação do computador. É fato também que não temos escolha: somos humanos, então falamos. Falamos 
porque internalizamos ou especializamos uma língua natural específica a partir do ambiente social em que nascemos e vivemos: o 
domínio de uma ou mais línguas humanas é uma capacidade específica da espécie humana. Nem sabemos ainda qual é o limite do 
número de línguas que podemos dominar. É fato, todavia, que com 3 anos de idade, qualquer criança de qualquer parte do mundo se 
comunica com estruturas lingüísticas complexas.  

Mas as línguas humanas não são os únicos sistemas de comunicação existentes. Todos os animais conhecidos têm sistema de 
comunicação, alguns já bem registrados, como o das abelhas, o dos chimpanzés, o dos golfinhos. Ser capaz de se comunicar no 
interior da espécie e mesmo entre as espécies não significa ter uma língua humana. Os cães de estimação, por exemplo, têm grande 
capacidade de comunicação com os seres humanos, olho no olho, mas não são capazes de dominar uma língua humana. 

As línguas humanas são, sem dúvida, excelentes instrumentos de comunicação, embora mal-entendidos entre os seres 
humanos sejam comuns, mesmo quando há domínio de uma mesma língua, de uma mesma variedade. As línguas humanas são, em 
verdade, mais do que excelentes instrumentos de comunicação. São, também, reflexo da cultura de um povo. São, além disso, parte da 
cultura de um povo. São ainda mais do que isso: são mecanismos de identidade. Um povo se individualiza, se afirma e é identificado 
em função de sua língua. 

Por outro lado, podemos desempenhar um papel desumano por meio das línguas humanas, como o exercício do poder 
desmedido, a prática do preconceito lingüístico sem lei, que nos leva a subjugar o outro, a alijar o outro do processo produtivo, a 
diminuir a sua auto-estima, a fazer o outro se sentir incapaz, se sentir inferior, se sentir infeliz, tudo por meio de formas lingüísticas. 
As línguas humanas podem, sim, ser excelentes instrumentos, mas podem ser também perversos instrumentos de poder e de 
dominação, especialmente quando se naturalizam relações espúrias entre determinadas construções lingüísticas e as pessoas que as 
falam. 
 
Scherre, Maria Marta P. In: Doa-se lindos filhotes de poodle: variação lingüística, mídia e preconceito. São Paulo: Parábola, 2005, 
p.9-10. Adaptado. 
 
 
 

Identifique a alternativa na qual a idéia apresentada não está em 
consonância com o texto 1. 
 
A) O domínio de uma língua natural se constitui como um dos 

fatores distintivos entre os homens e os outros animais.  
B) Nossa habilidade de falar advém da natural internalização 

de uma língua específica, que ocorre pelo convívio social.  
C) Além dos seres humanos, outros animais também 

apresentam sistemas de comunicação, alguns dos quais já 
são bastante estudados pelo homem.  

D) Mal-entendidos entre os seres humanos resultam, 
principalmente, de divergências entre as variedades 
lingüísticas que cada um domina.  

E) Conquanto as línguas humanas sejam poderosos 
instrumentos de comunicação, elas também podem ser 
instrumentos cruéis de poder e de dominação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

O texto 1 defende que as línguas humanas: 
 

1. são provas da capacidade tecnológica dos seres humanos, 
manifestações de sua inteligência diferenciada. 

2. configuram-se como um sistema duplamente articulado. 
3. são o meio exclusivo pelo qual pode haver comunicação 

entre os seres vivos. 
4. promovem a individualização, a afirmação e a identificação 

de um determinado povo. 
 

Estão corretas: 
 

A) 1, 3 e 4, apenas. 
B) 2 e 4, apenas. 
C) 2 e 3, apenas. 
D) 1 e 4, apenas. 
E) 1, 2, 3 e 4. 
 
 
 
Sobre o preconceito lingüístico, a autora do texto 1 afirma que 
ele:  
 

A) se dá entre pessoas de auto-estima baixa. 
B) ocorre quando não há domínio de uma mesma variedade. 
C) promove a participação do outro no processo produtivo. 
D) é comum quando ocorrem mal-entendidos entre os seres 

humanos. 
E) representa, também, uma das formas de dominação. 
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No que se refere a alguns elementos lingüísticos utilizados no 
texto 1, analise as afirmações a seguir. 
 
1. No trecho: “... por dominar um sistema de comunicação 

duplamente articulado (com unidades sonoras e unidades 
significativas), denominado ‘língua natural’ ou ‘língua 
humana’...”, os parênteses foram utilizados para demarcar 
uma explicação. 

2. “Por outro lado, podemos desempenhar um papel 
desumano por meio das línguas humanas...”. Nesse trecho, 
a expressão destacada indica a introdução de uma 
retificação. 

3. “É fato também que não temos escolha: somos humanos, 
então falamos.” Nesse trecho, bem como ao longo do texto 
1, o uso da primeira pessoa do plural indica multiplicidade 
de autoria. 

4. “... especialmente quando se naturalizam relações espúrias 
entre determinadas construções lingüísticas e as pessoas 
que as falam.” – Nesse trecho, o pronome sublinhado 
refere-se a ‘construções lingüísticas’. 

 
Estão corretas: 
 
A) 1, 2, 3 e 4. 
B) 2, 3 e 4, apenas. 
C) 1 e 4, apenas. 
D) 2 e 3, apenas. 
E) 1, 2 e 4, apenas. 

 
 
 
Observe a forma verbal destacada, no trecho: “Basta que 
sejamos seres humanos.” O verbo também está corretamente 
conjugado na alternativa:  
 
A) Basta que quisermos parecer humanos. 
B) Basta que venhamos a ser como os seres humanos. 
C) Basta que teremos características de seres humanos. 
D) Basta que dizemos a verdade aos seres humanos. 
E) Basta que fizermos tudo como os seres humanos. 
 
 
 
No trecho: “... especialmente quando se naturalizam relações 
espúrias entre determinadas construções lingüísticas e as 
pessoas que as falam.”, devemos entender que ‘relações 
espúrias’ são: 
 
A) relações que não são legítimas.  
B) relações que ofendem as pessoas. 
C) relações que causam vergonha. 
D) relações autorizadas pela gramática. 
E) relações que causam estranheza. 
 
 
 
 
 

 

                              TEXTO 2                                                                              TEXTO 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
No que se refere aos temas abordados nos textos 2 e 3, analise as afirmações abaixo. 
 

1. ambos abordam o mesmo tema: o papel fundamental da palavra no cotidiano das pessoas. 
2. embora apresentem diferentes enfoques em relação ao tema, são semelhantes no que se refere aos aspectos formais de sua 

composição. 
3. em ambos, trata-se da relação entre os homens e as palavras: no texto 2, essa relação é apresentada como conflituosa; no texto 3, 

como uma relação de cumplicidade. 
 

Está(ao) correta(s): 
 

A) 1, apenas. 
B) 1 e 3, apenas. 

C) 1, 2 e 3. 
D) 1 e 2, apenas.  

E) 3, apenas.

Lutar com palavras 
é a luta mais vã. 
Entanto lutamos 

mal rompe a manhã. 
São muitas, eu pouco. 
Algumas, tão fortes 

como o javali. 
Não me julgo louco. 

Se o fosse, teria 
poder de encantá-las. 

 
Carlos Drummond de Andrade. 
Poesia completa e prosa. Rio de 
Janeiro: José Aguilar, 1973. 
 

Todos aqueles que ainda têm a ousadia de falar e escrever 
acreditam, ainda que de forma tênue, que o seu falar faz uma 
diferença. Isso é de crucial importância para o educador, e dessa 
crença depende o seu sono e o seu acordar. Porque, com que 
instrumentos trabalha o educador? Com a palavra. O educador fala. 
Mesmo quando o seu trabalho inclui as mãos, todos os seus gestos 
são acompanhados de palavras. São as palavras que orientam as 
mãos e os olhos.  
 
Rubem Alves. Conversas com quem gosta de ensinar. Campinas, 
SP: Papirus, 2000, p.35. Adaptado. 
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Em relação ao texto 2, assinale a alternativa que apresenta a correta relação semântica. 
 
A) Lutar com palavras / é a luta mais vã./ Entanto lutamos (conclusão) 
B) Entanto lutamos / mal rompe a manhã. (tempo)  
C) Algumas, tão fortes / como o javali. (conformidade) 
D) São muitas, eu pouco. / Algumas, tão fortes (comparação) 
E) Se o fosse, teria / poder de encantá-las. (causa) 
 
 
 
 
Sobre a concordância (nominal e verbal), analise as afirmações a seguir, referentes ao texto 3. 
 
1. No trecho: “Todos aqueles que ainda têm a ousadia de falar e escrever...”, o verbo destacado está no plural, concordando com o 

seu sujeito. No singular, esse verbo seria grafado como ‘tem’. 
2. O trecho: “... e dessa crença depende o seu sono e o seu acordar.” exemplifica um caso em que o sujeito é composto. Apesar 

disso, o verbo está no singular porque concorda com o elemento mais próximo (‘o seu sono’). 
3. No trecho: “Porque, com que instrumentos trabalha o educador?”, o verbo destacado poderia estar no plural, concordando com 

‘instrumentos’.  
4. No trecho: “São as palavras que orientam as mãos e os olhos.”, o verbo destacado pode, também, concordar com o termo 

antecedente (‘que’); nesse caso, estaria no singular. 
 
Estão corretas: 
 
A) 1 e 2, apenas. 
B) 1, 3 e 4, apenas. 
C) 2 e 3, apenas. 
D) 1, 2, 3 e 4. 
E) 1 e 3, apenas. 
 
 

TEXTO 4 

 
 
 
 
Em relação à definição de pronome, a resposta do garoto, no último quadrinho, revela: 
 
A) crédito incondicional, devido à confiabilidade da fonte. 
B) rejeição total, apesar da seriedade da resposta.   
C) aceitação, embora com descrença. 
D) negação, em detrimento da certeza do amigo.   
E) admiração, motivada pela sabedoria do amigo. 
 

����� � � �	��
��
 

����� � � �	��
��
 

����� � � �	��� 

 



 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEDUC 

Concurso Público – 2006 
Cargo: Técnico Educacional - Contador         Tipo 1 – Cor: Branca 

Página 4/9  
É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 
 
 
São Princípios Fundamentais de Contabilidade de acordo com 
resolução do Conselho Federal de Contabilidade: 
 
A) Entidade, Continuidade, Oportunidade, Registro pelo Valor 

Original, Custo Histórico, Competência, Prudência. 
B) Entidade, Continuidade, Oportunidade, Registro pelo Valor 

Original, Atualização Monetária, Competência, Prudência. 
C) Entidade, Continuidade, Oportunidade, Custo Histórico, 

Competência, Prudência. 
D) Entidade, Continuidade, Custo Histórico, Registro pelo 

Valor Original, Competência, Prudência. 
E) Entidade, Continuidade, Custo Histórico, Atualização 

Monetária, Registro pelo Valor Original, Competência, 
Prudência. 

 
 
 
 
De acordo com resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade, o Princípio da Prudência determina a adoção: 
 
A) de valores justos tanto para os componentes do Ativo 

quanto para os componentes do Passivo. 
B) de valores que representem, efetivamente, a real dimensão 

patrimonial envolvida. 
C) de valores respaldados em documentação idônea, 

autenticados por profissional de contabilidade legalmente 
habilitado. 

D) do menor valor para os componentes do Ativo e do maior 
valor para os do Passivo. 

E) de valores para os componentes do Ativo e do Passivo que 
envolvam incertezas de grau variado desde que vinculados 
ao exercício social. 

 
 
 
 
Nos termos de resolução do Conselho Federal de Contabilidade 
o Princípio da Continuidade: 
 
A) influencia o valor econômico dos Ativos e, em muitos 

casos, o valor ou o vencimento dos Passivos. 
B) influencia apenas o valor econômico dos Ativos, sendo que 

tanto o valor quanto o vencimento dos Passivos são 
determinados por eventos futuros. 

C) influencia o valor econômico dos Ativos e, em todos os 
casos, o valor ou o vencimento dos Passivos Monetários. 

D) não influencia o valor econômico dos Ativos e Passivos, 
porque tais elementos patrimoniais são determinados por 
transações e documentos. 

E) não causa repercussão patrimonial passível de mensuração. 
 
 
 
 
 

 
 
 

Considerando o disposto em resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade a observância dos Princípios Fundamentais de 
Contabilidade: 
 
A) é obrigatória no exercício da profissão, desde que o 

profissional atue em assuntos de sua competência técnica. 
B) é facultativa no exercício da profissão. 
C) é obrigatória no exercício da profissão. 
D) é facultativa no exercício da profissão, desde que o 

profissional participe de equipes com outros profissionais. 
E) deve considerar casos específicos a serem julgados pelo 

profissional, quando envolver assuntos tributários. 
 
 

 
 
Considerando resolução do Conselho Federal de Contabilidade, 
na aplicação dos Princípios Fundamentais de Contabilidade a 
situações concretas: 
 
A) Os aspectos formais das transações devem prevalecer sobre 

a essência. 
B) Os aspectos formais das transações são suficientes, sendo a 

essência um requisito para aperfeiçoamento do registro 
contábil. 

C) A essência das transações deve prevalecer sobre seus 
aspectos formais. 

D) Forma e essência das transações devem operar em 
equilíbrio. 

E) Apenas a forma das transações, traduzida em 
documentação comprobatória, deve ser considerada para 
registro contábil. 

 

 
 
Com base em Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), 
indique com V (verdadeiro) ou F (falso), cada sentença: 
 
(    ) Documentação contábil compreende todos os documentos, 

livros, papéis, registros e outras peças, que apóiam ou 
compõem a escrituração contábil. 

(    ) Documento contábil, estrito-senso, é aquele que comprova, 
mediante perícia para casos omissos, atos que podem ser 
registrados por lançamento contábil. 

(    ) A Entidade é obrigada a manter em boa ordem 
documentação contábil. 

(    ) A Documentação contábil necessariamente é de origem 
externa. 

(    ) A Documentação é hábil quando revestida das 
características intrínsecas e extrínsecas exclusivamente 
previstas na legislação 

 

A seqüência correta é: 
 

A) F,V,V,V,V 
B) V,F,V,F,F 
C) F,F,V,F,V 
D) V,V,F,V,F 
E) V,F,F,F,F 
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São formas de retificação de lançamentos, de acordo com 
Norma Brasileira de Contabilidade (NBC): 
 

A) Estorno e Complementação. 
B) Estorno, Complementação e Partida Dobrada. 
C) Estorno, Complementação e Partida Simples. 
D) Estorno, Partida Dobrada e Partida Simples. 
E) Estorno, Transferência, Complementação. 
 

 
 
Com base em Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) pode-
se afirmar sobre Contas de Compensação que, exceto: 
 

A) As contas de compensação se destinam ao registro de atos 
relevantes cujos efeitos possam se traduzir em 
modificações no patrimônio da entidade. 

B) A escrituração das contas de compensação será obrigatória 
nos casos em que se obrigue especificamente. 

C) As contas de compensação constituem sistema próprio. 
D) As contas de compensação devem integrar a estrutura de 

Plano de Contas. 
E) As contas de compensação constituem sistema não próprio. 
 

 
 
Considerando Norma Brasileira de Contabilidade (NBC), é 
correto afirmar sobre os Papéis de Trabalho em Auditoria, 
exceto: 
 

A) Destinam-se a ajudar, pela análise de documentos de 
auditorias anteriores, no planejamento e execução da 
auditoria. 

B) São elaborados, estruturados e organizados para atender às 
circunstâncias do trabalho e satisfazer às necessidades do 
auditor para cada auditoria. 

C) No caso de auditorias realizadas em vários períodos 
consecutivos, alguns papéis de trabalho, desde que sejam 
atualizados, podem ser reutilizados, diferentemente 
daqueles que contêm informações sobre a auditoria de um 
único período. 

D) Por ser produção técnica não são afetados pela metodologia 
e tecnologia utilizados durante os trabalhos. 

E) São de propriedade exclusiva do auditor. 
 

 
 
Com base em Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) a 
informação contábil deve ser revestida de atributos, dentre os 
quais: 
 

A) Certeza, Compreensibilidade, Tempestividade. 
B) Confiabilidade, Tempestividade, Compreensibilidade, 

Comparabilidade. 
C) Certeza, Confiabilidade, Tempestividade, 

Compreensibilidade. 
D) Risco calculado, Compreensibilidade, Tempestividade. 
E) Risco calculado, Confiabilidade, Tempestividade, 

Comparabilidade. 

 
 
 
De acordo com a Lei 4.320/64, os Serviços de Contabilidade 
nas Entidades da Administração Pública serão organizados 
para, exceto: 
 
A) Determinar aplicações e custos de oportunidade dos 

serviços. 
B) Permitir o acompanhamento da execução orçamentária. 
C) Permitir o conhecimento da composição patrimonial. 
D) Determinar os custos dos serviços industriais. 
E) Permitir a interpretação dos resultados econômicos e 

financeiros. 
 
 
 
 
No caso da Contabilidade de Entidades da Administração 
Pública e com base na Lei 4.320/64, a escrituração sintética das 
operações financeiras e patrimoniais efetuar-se-á pelo método: 
 
A) das partidas simples e dobradas. 
B) das partidas simples. 
C) das partidas dobradas. 
D) da Fórmula Composta. 
E) da Fórmula Complexa. 
 
 
 
 
Nos termos da Lei 4.320/64 o Balanço Patrimonial 
demonstrará, exceto: 
 
A) O Ativo Financeiro. 
B) O Ativo Permanente. 
C) O Passivo Permanente. 
D) As Contas de Compensação. 
E) O Ativo Circulante. 
 
 
 
 
De acordo com a Lei 4.320/64 são características do Empenho 
da Despesa, exceto: 
 
A) Cria para o Estado obrigação de pagamento desde que 

pendente de implemento de condição. 
B) Em casos especiais, previstos na legislação específica, será 

dispensada a emissão da nota de empenho. 
C) O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos 

créditos concedidos. 
D) É vedada a realização da despesa sem prévio empenho. 
E) Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo 

montante não se possa determinar. 
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Sobre o regime de adiantamento, nos termos da Lei 4.320/64, é 
correto afirmar: 
 

A) É concedido novo adiantamento a servidor responsável por 
pelo menos dois adiantamentos, pendentes de prestação de 
contas, desde que a natureza do serviço determine. 

B) É aplicável a despesas previamente definidas por 
documento do ordenador de despesas. 

C) Consiste na entrega de numerário a servidor para o fim de 
realizar despesas que não possam subordinar-se ao 
processo normal de aplicação. 

D) Pode ser concedido sem necessidade empenho na dotação 
própria, dede que sejam para despesas reservadas. 

E) Qualquer servidor poderá receber, desde que se 
comprometa à prestação de contas. 

 
 
 
O artigo 168 da Constituição Federal de 1988, com redação 
dada pela Emenda Constitucional no. 45/2004 estabelece o 
seguinte prazo limite para que sejam entregues os recursos 
correspondentes às dotações orçamentárias dos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública: 
 

A) Até o dia 30 de cada mês. 
B) Até o décimo dia útil do mês subseqüente. 
C) Até o primeiro dia útil do mês subseqüente. 
D) Até o quinto dia do mês subseqüente. 
E) Até o dia 20 de cada mês. 
 
 
 
Com base em dispositivo da Constituição Federal de 1988 o 
Poder executivo deverá publicar o relatório resumido da 
execução orçamentária: 
 

A) Até o último dia útil de cada trimestre. 
B) Até o décimo dia útil do mês subseqüente ao encerramento 

de cada semestre. 
C) Até trinta dias após o encerramento de cada bimestre. 
D) Até o décimo dia útil do mês subseqüente ao encerramento 

de cada trimestre. 
E) Até o quinto dia do mês subseqüente. 
 
 
 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais 
serão estabelecidos por Leis de iniciativa do(s): 
 

A) Poder Legislativo. 
B) Poder Executivo. 
C) Poder Legislativo com aval do Poder Judiciário. 
D) Poderes Executivo e Legislativo. 
E) Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 
 
 

 
 
 
A Constituição Federal de 1988 estabelece que a lei 
orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão 
da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição: 
 
A) Autorização para contratação de operações de crédito nos 

termos da lei. 
B) Autorização para contratação de operações de crédito, na 

hipótese de antecipação de receita, desde que haja 
autorização do Poder Legislativo. 

C) Autorização para contratação de empréstimos multilaterais, 
exclusivamente por antecipação de receita, desde que haja 
autorização do Poder Legislativo. 

D) Autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

E) Autorização para abertura de créditos especiais. 
 
 
 
 
O Artigo 169 da Constituição Federal de 1988 estabelece que a 
despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os 
limites: 
 
A) estabelecidos em lei complementar. 
B) estabelecidos na previsão orçamentária. 
C) estabelecidos na previsão financeira. 
D) estabelecidos nas previsões orçamentária e financeira. 
E) estabelecidos em norma das respectivas Casas Legislativas. 
 
 
 
 
Nos termos do Artigo 2o da Lei Complementar 101/00 e 
considerando exclusivamente os dados apresentados abaixo, 
indique o valor da Receita Corrente Líquida calculado para 
determinado Estado da Federação, em determinado período: 
 
Receitas Tributárias – $ 100 
Receitas Industriais - $ 20 
Receitas de Serviços - $ 10 
Outras Receitas Correntes - $ 20 
Receitas Agropecuárias - $ 5 
Transferências Constitucionais aos Municípios - $ 70 
Contribuição dos Servidores para o Custeio de Sistema de 
Previdência e Assistência Social - $ 30 
 
A) 50 
B) 85 
C) 55 
D) 80 
E) 30 
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Com base na Lei Complementar 101/00 a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias disporá também sobre, exceto: 
 
A) Equilíbrio entre receitas e despesas. 
B) Critérios e formas de limitação de empenho nos casos 

previstos. 
C) Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 

D) Percentuais para contingenciamento de Programas de 
Trabalho. 

E) Demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas. 

 
 
 
 
Considerando o disposto na Lei Complementar 101/00, a 
renúncia de receita compreende, exceto: 
 
A) Anistia 
B) Remissão 
C) Subsídio 
D) Crédito Consignado 
E) Crédito presumido 
 
 
 
 
Para fins do disposto no caput do Artigo 169 da Constituição 
Federal de 1988 e com base na Lei Complementar 101/00, a 
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em 
cada ente da Federação, não poderá exceder os seguintes 
percentuais da receita corrente líquida: 
 
A) União: 60 Estados: 60%; Municípios: 60%. 
B) União: 60%; Estados: 60%; Municípios: 50%. 
C) União: 60%; Estados: 50%; Municípios: 50%. 
D) União: 50%; Estados: 50%; Municípios: 50%. 
E) União: 50%; Estados: 60%; Municípios: 60%. 
 
 
 
 
A Lei Complementar 101/00 determina que as contas 
apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão 
disponíveis, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico 
responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação 
pelos cidadãos e instituições da sociedade: 
 
A) Durante todo o exercício. 
B) Até sessenta dias após aprovação das contas. 
C) Até o final do primeiro semestre do ano subseqüente. 
D) Até o final do primeiro bimestre do ano subseqüente. 
E) Até o final do primeiro trimestre do ano subseqüente. 
 

 
 
 
A Lei 8.666/93, que Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal e institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública, determina que em 
igualdade de condições, como critério de desempate, será 
assegurada preferência, dentre outras condições, aos bens e 
serviços: 
 
A) Produzidos ou prestados por empresas com faturamento 

anual até R$ 1.000.000,00. 
B) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital 

nacional. 
C) Produzidos ou prestados por empresas habilitadas ao 

certame licitatório. 
D) Produzidos ou prestados por empresas cadastradas em 

qualquer órgão da administração pública. 
E) Produzidos ou prestados por empresas com faturamento 

anual até R$ 10.000.000,00. 
 
 
 
 
Com base em dispositivo da Lei 8.666/93, são algumas formas 
de execução de obras e serviços, exceto: 
 
A) Execução direta 
B) Execução indireta no regime de empreitada por preço 

global 
C) Arrendamento 
D) Execução indireta no regime de empreitada por preço 

unitário 
E) Tarefa 
 
 
 
 
Considerando o Artigo 22 da Lei 8.666/93, são modalidades de 
licitação: 
 
A) Concorrência; Tomada de Preços; Convite; Concurso; 

Leilão e Dispensa. 
B) Concorrência; Tomada de Preços; Convite; Concurso; 

Leilão; Dispensa e Convocação. 
C) Concorrência; Tomada de Preços; Convite; Concurso; 

Dispensa. 
D) Concorrência; Tomada de Preços; Convite; Concurso; 

Dispensa e Convocação. 
E) Concorrência; Tomada de Preços; Convite; Concurso; 

Leilão. 
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A Lei 8.666/93, no seu Artigo 24, define condições para 
dispensa de licitação, exceto: 
 
A) Nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem. 
B) Quando a União tiver que intervir no domínio econômico 

para regular preços ou normalizar o abastecimento. 
C) Para aquisição de bens e serviços fornecidos por 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
D) Nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros 

perecíveis, no tempo necessário para a realização dos 
processos licitatórios correspondentes, realizadas 
diretamente com base no preço do dia. 

E) Para a celebração de contratos de prestação de serviços 
com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das 
respectivas esferas de governo, para atividades 
contempladas no contrato de gestão. 

 
 
 
Para habilitação nas licitações, nos termos da Lei 8.666/93, 
exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, dentre outras, 
documentação relativa a, exceto: 
 
A) Qualificação sancionada. 
B) Habilitação jurídica. 
C) Qualificação técnica. 
D) Qualificação econômico-financeira. 
E) Regularidade Fiscal. 
 
 
 
Nos termos do Artigo 1o da Lei Federal 10.520 de 17 de julho 
de 2002, o Pregão é: 
 
A) Um procedimento de habilitação. 
B) Um registro de preços. 
C) Uma capacitação para pregoeiro. 
D) Uma modalidade de licitação. 
E) Um sistema de marcação de preços para aquisições na 

administração pública. 
 
 
 
A convocação dos interessados para o pregão, com base em 
dispositivo da Lei Federal 10.520/02, será efetuada: 
 
A) Por ofício individual para cada fornecedor de bens ou 

serviços que estejam previamente habilitados. 
B) Por meio de publicação de aviso. 
C) Por meio de ofício publicado exclusivamente no Diário 

Oficial. 
D) Por meio de memorando publicado exclusivamente no 

Diário Oficial. 
E) Por meio de carta-convite. 
 
 

 
 
 
De acordo com a Lei Federal 10.520/02, o prazo fixado para 
apresentação das propostas, contado a partir da convocação: 
 
A) Será de 8 (oito) dias úteis. 
B) Será de 10 dias úteis. 
C) Não será inferior a 8 (oito) dias úteis. 
D) Será de, no máximo, 15 dias úteis. 
E) O prazo é definido com base em cada proposta. 
 
 
 
No caso do Pregão, para julgamento e classificação das 
propostas, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e 
qualidade definidos no edital, será considerado: 
 
A) O critério da relação benefício/custo. 
B) O critério do maior prazo para pagamento. 
C) O critério de localização do fornecedor para regiões 

incentivadas. 
D) O critério de habilitação. 
E) O critério de menor preço. 
 
 
 
A fase preparatória do pregão observará o seguinte, exceto: 
 
A) Os interessados ou seus representantes, apresentarão 

declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação e entregarão os envelopes 
contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, 
procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos na convocação. 

B) A autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 
inclusive com fixação dos prazos para fornecimento. 

C) A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição. 

D) Dos autos do procedimento constarão as justificativas das 
definições e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 
elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados. 

E) A autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de 
sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor. 

 
 

����� � � �	�����
 

����� � � �	����

 

����� � � �	�����
 

����� � � �	��� �
 

����� � � �	�����
 

����� � � �	�����
 

����� � � �	���
�
 



 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEDUC 

Concurso Público – 2006 
Cargo: Técnico Educacional - Contador         Tipo 1 – Cor: Branca 

Página 9/9  
É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte. 

 

 
 
 
 
Em uma entidade da administração pública o registro contábil, 
no sistema orçamentário, correspondente à aquisição de um 
veículo, é: 
 
A) Débito – Crédito Disponível; Crédito – Despesa 

Orçamentária. 
B) Débito – Equipamento e Material Permanente; Crédito – 

Despesas Orçamentária. 
C) Débito – Despesa Orçamentária; Crédito – Equipamento e 

Material Permanente. 
D) Débito – Equipamento e Material Permanente; Crédito – 

Crédito Disponível. 
E) Débito – Crédito Disponível; Crédito – Equipamento e 

Material Permanente. 
 
 
 
 
A arrecadação, por banco, de valor correspondente à receita 
tributária de uma entidade pública, será registrada, no sistema 
financeiro/patrimonial, através do seguinte lançamento: 
 
A) Débito – Banco (conta bancária); Crédito – Receita 

Prevista. 
B) Débito – Banco (conta bancária); Crédito – Arrecadação 

Financeira. 
C) Débito – Banco (conta bancária); Crédito – Arrecadação 

Tributária. 
D) Débito – Banco (conta bancária); Crédito – Receita 

Orçamentária. 
E) Débito – Banco (conta bancária); Crédito – Arrecadação 

Fixada. 
 
 
 
 
Com base na Lei 4.320/64, os restos a pagar do exercício, para 
compensar sua inclusão na despesa orçamentária, serão 
computados: 
 
A) Na receita orçamentária. 
B) Na receita extra-orçamentária. 
C) Na despesa extra-orçamentária. 
D) Na despesa fixada. 
E) Na receita prevista. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Com relação à Demonstração das Variações Patrimoniais pode-
se afirmar que, exceto: 
 
A) Evidencia os bens permanentes da entidade. 
B) Evidencia as alterações verificadas no patrimônio 

resultantes ou independentes da execução orçamentária. 
C) Indica o resultado patrimonial do exercício. 
D) Integra o conjunto das demonstrações contábeis previstas 

para as entidades da administração pública. 
E) Indica os recursos financeiros efetivamente obtidos e os 

recursos aplicados nas atividades da entidade pública. 
 
 
 
 
Os bens móveis e imóveis, nas entidades da administração 
pública, serão avaliados: 
 
A) Pelo valor presente do fluxo de benefícios futuros. 
B) Pelo valor médio ponderado das aquisições ou custo de 

produção ou construção. 
C) Pelo valor do custo de oportunidade de cada elemento 

patrimonial. 
D) Pelo valor provável de alienação. 
E) Pelo valor de aquisição ou pelo custo de produção ou 

construção. 
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